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Relatório da Administração
Srs. Acionistas: em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Fluxo de
Caixa, as Mutações do Patrimônio Líquido e as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 31/03/2013. Colocamo-nos à disposição dos senhores acionistas
para quaisquer informações adicionais que se façam necessárias. São Paulo, 24 de outubro de 2013.

ATIVO N.E. 2013 2012
Circulante 20.716.566 16.833.498
Caixa e equivalentes de caixa 5 14.489.766 8.914.075
Contas a receber de clientes 6 3.768.593 4.808.231
Adiantamentos a colaboradores 100.512 107.218
Impostos a recuperar 7 2.255.674 2.830.547
Estoques 21.484 21.484
Despesas antecipadas 80.537 151.944
Não-Circulante 3.637.518 3.134.791
Realizável a Longo Prazo 2.791.040 2.136.508
Depósitos judiciais 8 2.787.395 2.132.863
Cauções 3.645 3.645
Imobilizado 9 846.478 998.283
Total do Ativo 24.354.084 19.968.289

PASSIVO N.E. 2013 2012
Circulante 5.152.422 4.510.330
Fornecedores 10 330.132 277.045
Salários e encargos sociais 11 399.609 246.359
Imp., taxas e contribuições a recolher 12 458.824 473.674
Imp. de renda e contribuição social 1.126.544 1.182.847
Provisões trabalhistas 11 2.837.312 2.330.405
Não-Circ.: Contas a pagar p/ partes relac. 14 - -
Patrimônio Líquido 19.201.662 15.457.959
Capital social 16 500.000 500.000
Capital a integralizar (445.898) (445.898)
Lucros acumulados 18.934.221 15.190.518
Reserva legal 213.339 213.339
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 24.354.084 19.968.289

Balanços Patrimoniais Levantados em 31/03/2013 e de 2012 - (Em reais - R$) Demonstr. de Result. dos Exerc. Findos em 31/03/2013 e de 2012 (Em R$)
N.E. 2013 2012

Receita Bruta de Vendas 49.890.241 46.397.451
Vendas de Mercadorias - 740
Vendas de Licenciamento de Software 15.615.568 21.230.823
Vendas de Serviços 34.274.673 25.165.888

(–) Deduções da Receita Bruta de Vendas (5.777.985) (4.589.377)
Impostos sobre vendas (5.777.985) (4.589.377)

(=) Receita Líquida de Vendas 44.112.256 41.808.074
(–) Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos (3.687.185) (3.010.104)
(=) Resultado Bruto 40.425.070 38.797.970
(+/-) Receitas/Despesas Operacionais (35.454.057) (37.887.976)

Despesas com vendas 19 (2.404.997) (1.712.922)
Despesas gerais e administrativas 19 (33.885.027) (36.893.072)
Resultado financeiro líquido 20 848.379 796.144
Ganhos/perdas de capital no imobilizado (12.412) (78.126)

(=) Resultado Antes daTributação 4.971.014 909.994
(–) PROVISÃO PARA IRPJ E CSLL (1.227.311) (677.540)

IRPJ (920.439) (498.180)
CSLL (306.871) (179.359)

Resultado Líquido do Exercício 3.743.703 232.454

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
para os Exercícios Findos em 31/03/2013 e de 2012

(Valores expressos em reais - R$, exceto onde indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A Compuware do Brasil S/A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado e tem como objeto social a comerciali-
zação, licenciamento, representação, treinamento, consultoria, distribuição e
manutenção de produtos da Compuware Corporation, bem como a importa-
ção e comercialização de hardware produzido por terceiros e seus serviços
correlatos no território brasileiro, bem como no México e países da América
Latina. Os únicos acionistas da Companhia são: Compuware Corporation,
sociedade organizada e existente de acordo com as leis dos Estados Unidos
da América, com sede localizada em s/n One Campus Martius, Detroit, Michi-
gan, EUA, inscrita no CNPJ/MF 06.215.928/0001-70, e Compuware Interna-
tional I LLC sociedade organizada de acordo com as leis dos EUA, com sede
localizada em 31440 NorthWestern, Detroit, Michigan, EUA, inscrita no
CNPJ/MF 07.247.343/0001-02. 2. Apresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras: a) Base de apresentação - As demonstrações financeiras foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais
abrangem a Lei das Sociedades por Ações e as normas emitidas pela
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os pronunciamentos, orientações e
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
após as alterações na Lei das Sociedades por Ações introduzidas pela Lei
nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09. As Demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico. b) Moeda funcional e moeda de
apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são
mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no
qual a empresa atua (moeda funcional). As demonstrações financeiras estão
apresentadas em reais – R$, que é a moeda funcional da empresa e,
também, a sua moeda de apresentação. c) Resultado abrangente - As de-
monstrações de resultados abrangente não estão sendo apresentadas, pois
não há valores a serem apresentados sobre este conceito, ou seja, o resulta-
do do exercício é idêntico ao resultado abrangente. d) Autorização para
emissão das demonstrações financeiras - A autorização para emissão
dessas demonstrações financeiras foram dadas pela Administração da Com-
panhia em 10/04/2013. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As
principais práticas contábeis adotadas para a contabilização das operações
e elaboração das demonstrações financeiras são: a) Apuração de resultado
- O resultado é apurado pelo regime de competência. A receita compreende o
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
produtos e serviços no curso normal das atividades da empresa. A receita é
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos
descontos. A empresa reconhece a receita quando o valor da receita pode
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futu-
ros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendi-
dos para cada uma das atividades. O grupo baseia suas estimativas em re-
sultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de
transação e as especificações de cada venda. b) Caixa e equivalentes de
caixa - Compreendem depósitos em contas bancárias de livre movimentação
e aplicações financeiras de liquidez. Os títulos e valores mobiliários estão
demonstrados ao custo acrescido das remunerações contratadas e reconhe-
cidos proporcionalmente até a data das informações atuais. c) Contas a
receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos va-
lores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no
curso normal das atividades da empresa. Se o prazo de recebimento é equi-
valente a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante.
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a rece-
ber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com uso do método da taxa efe-
tiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD”
ou impairment). d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - Neste
período não foi constituída provisão para perdas que com base na análise
individual dos recebíveis, consideramos a não necessidade de provisão para
cobrir possíveis perdas. e) Despesas antecipadas - São demonstradas pe-
los valores pagos antecipadamente, sendo apropriadas ao resultado em
conformidade com o prazo de vigência do contrato. f)Transações em moeda
estrangeira - São contabilizadas pela taxa de conversão do dia da transa-
ção. Ativos e passivos denominados em moedas estrangeiras são converti-
dos em reais utilizando as taxas de câmbio em vigor nas datas dos balanços
patrimoniais. g) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros
detidos pela Companhia são classificados nas categorias mencionadas a
seguir conforme a intenção da Administração, atendendo aos seguintes crité-
rios de contabilização: Ativos financeiros - São ativos financeiros não
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis não cotados em merca-
do ativo e que não tenham sido, em seu reconhecimento inicial, designado
com Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado, nem disponíveis
para venda. Ativos classificados nessa categoria são mensurados pelo custo
amortizado. Passivos financeiros - Fornecedores - são os passivos finan-
ceiros resultantes de atividades de financiamento da operação. São inicial-
mente reconhecidos pelo valor justo e subsequentemente mensurados pelo
custo amortizado. Instrumentos financeiros não derivativos - A empresa
reconhece os instrumentos financeiros inicialmente na data em que foram
originados.Todos os outros instrumentos financeiros são reconhecidos inici-
almente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposi-
ções contratuais do instrumento. Valor justo de instrumento financeiros - O
valor justo dos instrumentos financeiros é apurado com base na cotação dos
mesmos instrumentos financeiros observados em mercado. Quando o valor
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial
não puder ser obtido através de mercados ativos, este é determinado utilizan-
do-se de técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descon-
tado. h) Imobilizado - O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição.
As depreciações são computadas pelo método linear, tomando-se por base a
estimativa de vida útil-econômica dos bens. Os gastos incorridos com reno-
vação e melhorias que representam um aumento da vida útil dos bens são
capitalizados, enquanto as manutenções de rotina e os reparos são apropria-
dos ao resultado do exercício quando incorridos. Anos: Móveis e utensílios =
10; Equipamentos de informática = 5; Direitos de uso de software = 5; Instala-
ções = 5. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajusta-
dos, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é
imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas
de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu
valor contábil e são reconhecidas em “outros ganhos (perdas), líquidos” na
demonstração do resultado. i) Redução do valor recuperável de ativos não
financeiros (impairment) - É reconhecida uma perda por impairment se o
valor de contabilização de um ativo excede seu valor recuperável. Perdas por
impairment são reconhecidas no resultado do período. A partir de 2008, os
valores dos ativos não financeiros são revistos, no mínimo, anualmente para
determinar se há alguma indicação de perda por impairment. j) Passivo
circulante e não circulante - São registrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos,
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço
patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são
registrados em valor presente com base em taxas de juros que refletem o
prazo, a moeda e o risco de cada transação. k) Imposto de renda e contri-
buição social - A empresa é tributada com base no lucro real. Nesse método
de tributação, o lucro tributável é apurado a partir do lucro contábil obtido na
demonstração do resultado do exercício ajustado pelas adições e exclusões
aplicáveis de acordo com a legislação vigente. Os impostos se encontram
dentro do escopo do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro (IAS 12- Income Tax),
são o imposto de renda (Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ) e a Con-
tribuição Social (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL). Esses
impostos são calculados e registrados com base nas alíquotas de 25% para
imposto de renda e de 9% para Contribuição Social sobre o lucro tributável.
l) Contas a pagar aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. m) Provisões - As
provisões para custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil e
tributária) são reconhecidas quando: (i) a empresa tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quan-
do houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é
determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
em 31/03/2013 e de 2012 - Método Indireto - (Em reais - R$)

2013 2012
Caixa Líquido Atividades Operacionais 4.032.136 1.519.809
Resultado Líquido do Exercício 3.743.703 232.454
Depreciações e Amortizações 274.472 478.594
Valor contábil da alienação do imobilizado 13.962 84.497
Reversão de Provisão Para Devedores Duvidosos - 722.496
Outros movimentos - 1.768
Variação de ativos e passivos 1.680.184 (1.086.276)
Contas a receber 1.039.638 161.143
Adiantamentos a colaboradores 6.706 (29.877)
Adiantamentos a fornecedores - 2.670
Impostos a recuperar 574.873 1.237.382
Despesas antecipadas 71.407 40.373
Depósitos judiciais (654.532) (117.179)
Fornecedores 53.087 103.341
Salários e encargos sociais 153.250 (243.717)
Impostos, taxas e contribuições a recolher (14.850) 36.745
Imposto de renda e contribuição social a recolher (56.303) 677.540
Provisões trabalhistas 506.907 (62.502)
Contas a pagar para partes relacionadas - (2.892.195)
Caixa líq. aplicado nas atividades operacionais 5.712.320 433.533
Aquisição de imobilizado (136.628) (495.152)
Caixa líq. proveniente das ativ. de investimentos (136.628) (495.152)
Aumento líq. em caixa e equivalente de caixa 5.575.692 (61.619)
Caixa e equivalente de caixa no início do período 8.914.075 8.975.694
Caixa e equivalente de caixa no final do período 14.489.766 8.914.075
Aumento líq. em caixa e equivalente de caixa 5.575.692 (61.619)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os
Exercícios Findos em 31/03/2013 e de 2012 - (Em reais - R$)

Capital Capital a Lucros Res.
social integral. acumuls. Legal Total

Saldos em 31/3/2011 500.000 (445.898) 14.958.064 213.339 15.225.505
Result. Líq. do Exerc. - - 232.454 - 232.454
Saldos em 31/3/2012 500.000 (445.898) 15.190.518 213.339 15.457.959
Result. Líq. do Exerc. - - 3.743.703 - 3.743.703
Saldos em 31/3/2013 500.000 (445.898) 18.934.221 213.339 19.201.662

obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação.
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhe-
cido como despesa financeira. n) Normas novas, alterações e interpreta-
ções de normas que ainda não estão em vigor - As seguintes novas nor-
mas, alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB mas
não estão em vigor para o exercício de 2012. A adoção antecipada dessas
normas, embora encorajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil, pelo Co-
mitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • IAS 1 - “Apresentação das De-
monstrações Financeiras”. A principal alteração é a separação dos outros
componentes do resultado abrangente em dois grupos: os que serão realiza-
dos contra o resultado e os que permanecerão no patrimônio líquido. A altera-
ção da norma é aplicável a partir de 1º/01/2013. O impacto previsto na sua
adoção é somente de divulgação. • IAS 19 - “Benefícios a Empregados”, alte-
rada em junho de 2011. Essa alteração foi incluída no texto do CPC 33 (R1) -
“Benefícios a Empregados”. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2013. Não
há impactos previstos para a sua adoção nas demonstrações financeiras da
empresa. • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9
foi emitido em novembro de 2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do
IAS 39 relacionados à classificação e mensuração de instrumentos financei-
ros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em duas cate-
gorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A de-
terminação é feita no reconhecimento inicial. A base de classificação depen-
de do modelo de negócios da entidade e das características contratuais do
fluxo de caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo financei-
ro, a norma mantém a maioria das exigências estabelecidas pelo IAS 39.
A principal mudança é a de que nos casos em que a opção de valor justo é
adotada para passivos financeiros, a porção de mudança no valor justo devi-
do ao risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados
abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar
em descasamento contábil. A empresa está avaliando o impacto total do
IFRS 9. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2015. • IFRS 10 - “Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas”, incluída como alteração ao texto do CPC
36(R3) - “Demonstrações Consolidadas”. Apoia-se em princípios já existen-
tes, identificando o conceito de controle como fator preponderante para deter-
minar se uma entidade deve ou não ser incluída nas demonstrações financei-
ras consolidadas da Controladora. A norma fornece orientações adicionais
para a determinação do controle. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2013.
A empresa avaliou que sua adoção não trará impacto às suas demonstra-
ções financeiras, uma vez que não há outras entidades a serem consolidadas
pela empresa. • IFRS 11 - “Acordos em Conjunto”, emitida em maio de 2011,
e incluída como alteração ao texto do CPC 19 (R2) - “Negócios em Conjunto”.
A norma provê uma abordagem mais realista para acordos em conjunto ao
focar nos direitos e obrigações do acordo em vez de sua forma jurídica. Há
dois tipos de acordos em conjunto: (i) operações em conjunto - que ocorre
quando um operador possui direitos sobre os ativos e obrigações contratuais
e como consequência contabilizará sua parcela nos ativos, passivos, receitas
e despesas; e (ii) controle compartilhado - ocorre quando um operador possui
direitos sobre os ativos líquidos do contrato e contabiliza o investimento pelo
método de equivalência patrimonial. O método de consolidação proporcional
não será mais permitido com controle em conjunto. A norma é aplicável a
partir de 1º/01/2013.Sua adoção não trará impacto para a empresa, uma vez
que não há investimentos em joint ventures. • IFRS 12 - “Divulgação sobre
Participações em Outras Entidades”, considerada em um novo pronuncia-
mento CPC 45 - “Divulgação de Participações em Outras Entidades”. Trata
das exigências de divulgação para todas as formas de participação em ou-
tras entidades, incluindo acordos conjuntos, associações, participações com
fins específicos e outras participações não registradas contabilmente.
A norma é aplicável a partir de 1º/01/2013. Não haverá nenhum impacto des-
sa norma nas demonstrações financeiras da empresa. • IFRS 13 - “Mensu-
ração de Valor Justo”, emitida em maio de 2011, e divulgada em um novo pro-
nunciamento CPC 46 - “Mensuração do Valor Justo”. O objetivo da norma
IFRS 13 é aprimorar a consistência e reduzir a complexidade da mensuração
ao valor justo, fornecendo uma definição mais precisa e uma única fonte de
mensuração do valor justo e suas exigências de divulgação para uso em
IFRS. As exigências, que estão bastante alinhadas entre IFRS e US GAAP,
não ampliam o uso da contabilização ao valor justo, mas fornecem orienta-
ções sobre como aplicá-lo quando seu uso já é requerido ou permitido por
outras normas IFRS ou US GAAP. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2013.
O impacto dessa norma será basicamente um incremento na divulgação.
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a empresa.
4. Estimativas e Premissas Contábeis: A preparação das demonstrações
financeiras requer a adoção de certas premissas e estimativas contábeis e
julgamento por parte da Administração da empresa no processo de aplicação
das políticas contábeis. As estimativas e premissas contábeis são continua-
mente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica de outros fatores,
incluindo expectativas de eventos futuros considerados razoáveis para as
circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados
efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são
reconhecidos no período da revisão. A principal estimativa e premissa
adotada na elaboração dessas demonstrações financeiras é a metodologia
de cálculo das despesas de depreciação e amortização dos ativos imobiliza-
dos que consiste na melhor estimativa da Administração da empresa sobre a
utilização dos ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário
econômico e/ou no mercado com relação àqueles ativos podem requerer a
revisão dessas estimativas de vida útil.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2013 2012
Caixa - 883
Contas bancárias 2.156.027 1.588.793
Certificados de Depósitos Bancários 12.333.738 7.324.399
Total 14.489.766 8.914.075
Os certificados de depósitos bancários de curto prazo são aplicados em títu-
los de liquidez imediata de instituição financeira que possui classificação ex-
terna de crédito considerada de primeira linha pelas agências de avaliação
de riscos. 6. Contas a Receber de Clientes: O saldo de contas a receber de
clientes é composto exclusivamente dos valores relativos ao faturamento de
softwares vendidos e entregues e de serviços prestados, realizáveis em um
período inferior a 12 meses da data de encerramento do balanço. O saldo já
está líquido da provisão para perdas. 2013 2012
Clientes 3.768.592 4.808.231
Total 3.768.592 4.808.231
7. Impostos a Recuperar: Os créditos de PIS, COFINS, CSLL retidos de ter-
ceiros são oriundos da retenção sobre notas fiscais de serviços emitidas con-
tra clientes. 2013 2012
IPI e ICMS 2.317 2.458
PIS, COFINS e CSLL retidos na fonte 86.145 109.432
IRPJ antecipações 1.289.602 1.731.896
CSLL antecipações 787.870 940.485
ISS a recuperar 33.572 33.572
Outros créditos de impostos 56.168 12.704
Total 2.255.674 2.830.547
8. Depósitos Judiciais: Os dep. judiciais consistem em processos que estão
em andamento contra terceiros e ex empregados. 2013 2012
Processos de natureza cíveis 1.757.679 1.683.692
Processos trabalhistas 1.029.716 449.170
Total 2.787.395 2.132.862

9. Imobilizado, Líquido: Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia es-
tão demonstrados no quadro abaixo:

Móv. e Equip. de Progr. de Benfei-
Taxa anual utens. Informát. Comput. Veículos torias TOTAL

de deprec. 10% 20% 20% 20% 33%
Custo:
Saldo em

31/03/2012 708.996 1.242.439 449.420 217.730 162.091 2.780.676
Adições 9.617 77.023 4.738 - 45.250 136.628
Baixas (26.507) (25.748) - - - (52.255)
Saldo em

31/03/2013 692.106 1.293.714 454.158 217.730 207.341 2.865.049
Deprec. acum.:
Saldo em

31/03/2012 (316.526) (839.955) (402.961) (217.730) (5.220) (1.782.392)
Despesas de

depreciação (53.887) (147.221) (18.276) - (40.207) (259.591)
Eliminado na

alien. de ativos - 23.414 - - - 23.414
Outros movim. - - - - - -
Saldo em

31/03/13 (370.413) (963.762) (421.237) (217.730) (45.427) (2.018.570)
Saldo líq. em

31/03/2013 321.693 453.759 32.921 - 161.914 846.478
Saldo líq. em

31/03/2012 392.470 402.485 46.459 - 156.871 998.284
10. Fornecedores: Refere-se as obrigações à pagar por bens ou serviços
que foram adquiridos de fornecedores no curso norma dos negócios.

2013 2012
Fornecedores 330.132 277.045
11. Salários e Encargos Sociais e Provisões Trabalhistas: Os encargos
sociais referente aos salários, provisões de férias e 13º salários são provisio-
nados mensalmente e suas baixas são feitas de acordo com os pagamentos
efetuados nas datas pertinentes ao seu recolhimento. Os salários são pagos
dentro do próprio mês, exceto quando haja a necessidade de provisões
exporádicas no período. 2013 2012
INSS a recolher 219.373 120.513
FGTS a recolher 126.508 87.993
Contribuição assistencial a recolher 53.728 37.853

399.609 246.359
Provisão de férias 2.157.376 1.769.013
Provisão para encargos s/ férias 319.287 261.806
Provisão para 13º salário 314.157 260.969
Provisão para encargos s/ 13º salário 46.492 38.617
Total 2.837.312 2.330.405
12. Impostos,Taxas e Contribuições a Recolher 2013 2012
PIS a recolher 4.833 22.405
COFINS a recolher 21.999 103.094
ISS a recolher 90.185 118.563
IRRF 336.428 218.023
CSLL/PIS/COFINS retidos 4.600 8.748
ISS retido a recolher 266 1.168
Outros impostos a recolher 3 1.673
Total 458.314 473.674
13. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda é
computado pelo Lucro Real de acordo com a legislação em vigor sendo
praticas as taxas de 15% sobre o lucro real ajustado, mais adicional de 10%
sobre o excedente a R$ 240.000,00 e a contribuição social é calculada à taxa
de 9 % sobre o lucro ajustado de acordo com a legislação. 14. Transações
com Partes Relacionadas: a. Considerações - As transações com partes
relacionadas referem-se a contas a pagar ao controlador por direitos autorais
de software comercializados no Brasil. As respectivas transações são
praticadas em condições e prazos semelhantes aos de mercado. b. Contro-
lador e pessoal-chave - O acionista controlador da Companhia é a
Compuware Corporation. O pessoal-chave da administração da Companhia
são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento,
direção e controle das atividades da entidade. c. Transações entre partes
relacionadas - Os montantes referentes às transações entre as partes
relacionadas estão apresentados abaixo:
Contas a pagar para partes relacionadas: 2013 2012

Compuware Corporation - -
15. Contingências: Em novembro de 2004 a Companhia incorreu em
fiscalização da Secretaria Federal que lavrou auto de infração relativo a
incidência do CIDE nas operações de remessa de royalties para o exterior no
valor original de R$ 4.044.967,00 (quatro milhões, quarenta e quatro mil,
novecentos e sessenta e sete reais). A administração em conjunto com seus
consultores legais, decidiu interpor recurso administrativo questionando a
autuação. Os administradores optaram por não constituir provisão de passivo
contingente até a presente data, pois os advogados da Companhia ainda
estão questionando os valores devidos. 16. Capital Social: O capital social é
de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), divididos em 289.596 (duzentas e
oitenta e nove mil quinhentos e noventa e seis) ações ordinárias, todas elas
nominativas e sem valor nominal, sendo 54.913 (cincoenta e quatro mil
novecentos e treze) ações totalmente subscritas e integralizadas e as
restantes 234.683 (duzentas e trinta e quatro mil seiscentos e oitenta e três)
ações subscritas e a serem integralizadas pela acionista majoritária em
moeda corrente ou em créditos até 31/12/2009. O capital da Companhia é
composto como segue:
Descrição Número de cotas

2013 2012
Compuware Corporation 298.595 298.595
Compuware International LLC 1 1
Total 298.596 298.596
O estatuto social determina que a diretoria tenha direito a dividendos anuais
não cumulativos e mínimos de 5% do lucro obtido no exercício sendo que a
distribuição será determinada com base em reunião de diretoria. Os
acionistas optaram pela não distribuição de dividendos e incorporação do
lucro ao patrimônio líquido da Companhia. A reserva legal foi constituída até
o exercício de 2006 e monta o valor de R$ 213.338,81 (duzentos e treze mil,
trezentos e trinta e oito reais e oitenta e um centavos) a qual se encontra
registrada no patrimônio líquido da Companhia. Em conformidade com a lei
das Sociedades por Ações, a administração optou por deixar de constituir a
reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do
montante das reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182, exceder de
30% (trinta por cento) do capital social. 17. Instrumentos Financeiros: a.
Considerações gerais - A Companhia mantém instrumentos financeiros
contabilizados em disponibilidades, contas a receber, adiantamentos,
impostos a recuperar, despesas antecipadas assim como em contas a pagar
(fornecedores), impostos e taxas a recolher e contas a pagar a partes
relacionadas, cujos valores justos não são significativamente diferentes
daqueles contabilizados. b.Valor justo - Disponibilidades, contas a receber,
adiantamentos a colaboradores e a fornecedores, impostos a recuperar,
despesas antecipadas, fornecedores e impostos e taxas a recolher e contas
a pagar: Os saldos contábeis se aproximam dos valores justos em razão do
vencimento a curto prazo desses instrumentos. Contas a pagar a partes
relacionadas: Os saldos contábeis se aproximam dos valores justos em
razão do vencimento e taxas aplicadas. 18. Instrumentos Financeiros
Derivativos: A Companhia não possui política para efetuar aplicações de
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Em
31/03/2012 e 2013 não existiam operações com instrumentos financeiros
derivativos em aberto. 19. Despesas com Vendas e Administrativas: A
empresa apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classifica-
ção das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza
dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado à seguir:
Conta 2013 2012
Feiras e exposições (280.204) (513.326)
Brindes Promocionais (10.589) (46.911)
Manutenção em equipamentos de venda (1.971.847) (851.278)
Serviços profissionais (142.357) (301.407)
Subtotal (2.404.997) (1.712.922)
Folha de pagamento (27.077.766) (29.320.087)
Amortizações e depreciações (274.471) (478.594)
Aluguéis e condomínio (1.392.967) (1.655.607)
Viagens e estadas (1.454.400) (1.212.971)
Serviços de terceiros (1.470.961) (1.577.934)
Outras despesas gerais e administrativas (2.214.461) (2.647.879)
Subtotal (33.885.026) (36.893.072)
Total (36.290.023) (38.605.994)
20. Resultado Financeiro Líquido 2013 2012
Descontos concedidos (30.382) (8.959)
Juros passivos (151) (5.835)
Juros ativos 483.454 584.678
Rendas de aplicações financeiras 390.496 215.677
Outros resultados financeiros 7.449 10.583

850.866 796.144
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